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Introdução

1º Momento:
Empoderamento Social e Educação 
para a Transparência 

2º Momento:
Formação para a Cidadania e Controle 
Social via Educação à Distância



Democracia e Cidadania



Democracia e Cidadania

”Para que possamos ter uma democracia 
participativa, é necessário a participação dos 

cidadãos na vida pública.”

(MACIEL, GARCIA, 2007)



 Constituição de 88, com 30 anos de promulgação, 
foi um marco para a democratização das ações 
públicas.

 O país saía de anos de autoritarismo, onde o 
aparelho estatal estava engessado, ineficiente e 
extremamente burocrático.

 Nova era onde os valores do patrimonialismo e 
clientelismo estão sendo deixados e combatidos 
em nome de valores como dignidade, ética e 
honestidade pessoal e pública.

Cenário Político



Cenário Legal
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Esses cenários exigem 

cidadãos ativos dentro 

do Estado Democrático 

de Direito, que saibam 

ocupar os espaços

locais e efetivar a 

participação cidadã.



Cidadão é um ser humano
inserido em uma sociedade, 
com direitos e deveres 
definidos, participando
ativamente de sua vida
política, jurídica, econômica
e, sobretudo, histórica.

Quem é o Cidadão?



Participação é Partilha de Poder

Participação 

Cidadã           

 (a voz da sociedade)

 (direitos sociais)

 (soluções de interesse coletivo)

 (foco em políticas públicas)

 (empodera/fortalece a 
sociedade)

 (a voz do grupo)

 (direitos específicos)

 (soluções de interesse  
dos mobilizadores)

 (fortalece as pessoas)

Participação 

Popular 



Democracia: Representação e Participação

Democracia 
Representativa

Decisões políticas tomadas por representantes 
eleitos pelos cidadãos. Os "representantes do povo“
se agrupam em instituições chamadas Parlamento, 
Câmaras, Congresso ou Assembleia da República.

Democracia 
Participativa

Pretende que existam efetivos mecanismos de 
controle da sociedade civil sob a administração 
pública, não se reduzindo o papel democrático 
apenas ao voto, mas também estendendo a 
democracia para a esfera social.
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 Pautado no debate público entre cidadãos 
livres e em condições iguais de participação;

 Legitima as decisões políticas mediante 
os processos de discussão social;

 Orientada pelos princípios da inclusão, 
do pluralismo, da igualdade participativa, 
da autonomia e da justiça social;

 Confere um reordenamento na lógica                  
de poder político tradicional.

Democracia Participativa: 

exercício do poder político



Não existe 
DEMOCRACIA 
sem controle



Tipos de Controles
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Controle Institucional: quem controla quem



Afinal, o que é o Controle Social ?

 Presença ativa da sociedade como agente fiscalizador e controlador 
da aplicação dos recursos públicos

 Assegurar que as políticas públicas sejam planejadas de modo 
que respondam às necessidades sociais e seus programas sejam 
cumpridos conforme o que foi pactuado

 Mecanismo de prevenção da corrupção e de fortalecimento 
da cidadania

 À atuação direta da sociedade na influência ou direção do 
poder (Pereira, 1997)



É uma forma de compartilhamento 

do poder de decisão entre o Estado 

e sociedade em relação às políticas. 

É um instrumento da democracia 

e da cidadania. E pode ser realizado 

tanto no momento da implantação 

de políticas públicas quanto no 

momento de fiscalização 

(KUHN et al., 2017)



Dimensões do Controle Social

Fonte: Guia de Estudos de Capacitação de Conselheiros de Assistência Social (BRASIL, 2009)



Instrumentos de Participação
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TCE-MT 

Educação para 

a Transparência



Segundo Nerling (2017), 

a comunidade, 

a cidadania, 

a participação, 

a transparência e 

o controle permeiam 

as diversas etapas 

do ciclo de gestão 

de políticas públicas.



Segundo Maciel et al. (2016), 
sugere-se na “área de Educação, 
entre outros, o desenvolvimento 
de soluções para desenvolver a 
educação para a transparência e o 
incentivo ao uso de dados abertos 
governamentais na forma gráfica 
como meio de atrair a atenção e 
facilitar o entendimento dos dados 
pelos cidadãos de modo a elevar e 
melhorar o nível de participação 
democrática no país.



Desafios da Computação

 e-Participação (MACIEL; CAPPELLI; SLAVIERO, 2015)

 Levanta problemas e discute soluções para e-participação:
 Engenharia de Software e Interação Humano-Computador
 Transparência Organizacional
 Educação Digital
 Gerais

 Para Educação Digital traz como desafios, entre outros:
 Fomentar práticas educacionais que estimulem a discussão da importância da 

participação dos cidadãos na vida pública; 
 Desenvolver ferramentas para acompanhamento contínuo pelos cidadãos de ações 

de e-participação;
 Produzir material didático e práticas de ensino em Transparência e e-Participação.



Atribuições dos Tribunais de Contas
Constituíção Federal de 1988

Fiscalização 
e Avaliação

Auditoria de 
Conformidade 
e Operacional

(pareceres e acórdãos)

Orientação

Estímulo ao 
Controle Social

Capacitações 
a distância e 

presencial



O que é Educação para a 

Transparência para o TE-MT?

 Não é um fim em si mesmo, mas um processo contínuo que 
ocorre o tempo todo e de maneira recíproca.

 Disponibilização de dados para diferentes públicos de interesse, 
numa linguagem, forma e espaço no qual as pessoas possam 
acessá-los sem necessidade de uma formação específica.

 Desenvolvimento de sistemas dialógicos voltados para o cidadão.

 Investe em ferramentas tecnológicas para mediar e aproximar
de seus públicos de interesse.

 Capacitação continuada do corpo técnico, fiscalizados e sociedade 
visando elevar a eficiência dos controles.



Parceria do TCE-MT com a UFMT

UFMT TCE-MT

Curso EAD 
Cidadania e  

Controle Social

Conhecimento e 
Tecnologia

Informação articulação com 
os Conselhos e Sociedade

Educação para a 
Transparência e o 

Controle Social



Decisão de firmar parceria

(...) Em 2012, o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT) 

tomou a decisão de firmar parceria com a Universidade Federal do 

Estado de Mato Grosso (UFMT), por intermédio da Fundação de Apoio e 

Desenvolvimento da UFMT (Fundação Uniselva), para realizar o curso de 

extensão intitulado “Cidadania e Controle Social” via Educação a 

Distância (EaD), reconhecendo a universidade pública como lócus de 

conhecimento tecnológico e formação para a cidadania política.

(VUOLO; MACIEL, dos ANJOS, 2017)



Formação para cidadania, controle 

social via Educação a Distância



Objetivo do Curso

 União entre diferentes Instituições Públicas: 
Controle (TCE-MT) e a Academia (UFMT)

 Aproxima e integra o Governo da sociedade

 Democratiza o acesso à informação

 Protagonismo e participação cidadã

 Compartilhamento do poder de decisão 
entre o Estado e a  sociedade em relação 
às políticas públicas

 Educação para transparência e o controle 
social em um contexto sistêmico



 O curso foi solicitado por 90% dos 

603 entrevistados 

53% não acompanha as políticas 
públicas e o orçamento

 Não exerciam seu papel porque não 
sabiam como fazer

55% não tem acesso à informação

Por que fazer o curso?

 Geográficos

 Culturais

 Tecnológicos

O QUE SUPERAR?



Perspectiva Histórica



A História do Curso…

O Tribunal de Contas de Mato Grosso desenvolveu em
parceria com a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) 
o Curso de Extensão “Os Conselhos de Políticas Públicas na 
Efetivação do Controle Social em Mato Grosso”.

A 1ª Edição foi em 2013 nos 20 maiores municípios de Mato 
Grosso adesos ao Programa de Desenvolvimento Institucional 
Integrado (PDI) e teve como público-alvo os Conselheiros de 
Políticas Públicas. Foram ofertadas 200 vagas.

Em 2014 a 2ª Edição teve 400 vagas e incluiu os 10 municípios 
que aderiram ao PDI naquele ano, além de ser aberto para 
universitários e sociedade.



A História do Curso…

No biênio 2016 e 2017, as 3ª e 4º Edições do Curso de Extensão ganhou um grande 
aporte com a abertura de 2 mil vagas por ano, sendo os alunos distribuídos em 40 
turmas. Com a grande procura, em 2017, as inscrições fecharam em 3.101 pessoas, 
destes 1.056  se declararam membros de Conselhos. 

Neste ano, a 5ª Edição 
disponibilizou 1.000 vagas na 
modalidade EAD, fechando as 
inscrições com 1.020 pessoas 
e outras 1.206 em cadastro 
de reservas.



Números do EAD – Cidadania 

e Controle Social

EaD CCS – 2016
2.000 alunos inscritos
122 municípios
34% concluíram o curso 

EaD CCS – 2014
265 alunos inscritos
24 municípios
33% concluíram o curso

EaD CCS – 2013
400 alunos inscritos
26 municípios
15% concluíram o curso

EaD CCS – 2017
2.003 alunos inscritos
126 municípios
70% concluíram o curso

EaD CCS – 2018

1.000 alunos 
inscritos
135 municípios
87% aprovados



 Educação para a Transparência

 Incentivo de uso de Dados Abertos 
Governamental

 Espaços atrativos, de fácil 
compreensão pelo cidadão

 Informações relacionadas à realidade 
local e às políticas públicas

 Estímulo ao exercício do controle 
social 

Arquitetura Pedagógica



Iniciativa mediada pelas tecnologias

O curso foi realizado no Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (ANJOS, 
2014) Moodle. 
A análise do processo e dos resultados  
da iniciativa mediada pelas 
tecnologias contribui para o debate 
sobre a relevância da educação 
coorporativa permitindo ampliar as 
reflexões sobre como esta pode ser 
oferecida para toda a sociedade.



Projeto Gráfico do agente 
pedagógico dos cursos EAD/TCE-MT

Tela inicial do AVA TCE-MT www.ead.tce.mt.gov.br

Arquitetura Tecnológica

RESULTADO
O AVA e sua concepção

- Idealização de sua 
identidade visual e 
estrutura de conteúdos 
via Design Thinking

- Prototipação

(CAVALCANTI; FILATRO, 2016)



O curso de Cidadania e 
Controle Social e o AVA

Tela inicial do curso de 
Cidadania e Controle Social



Parte do Projeto Gráfico
Idealizado

Projeto Gráfico/Defesa
da Semiótica do projeto

Tela inicial do Texto Didático - formato web

O curso de Cidadania 

e Controle Social

Ênfase nos elementos de imagens 
e desenhos icônicos, intencionando 
disponibilizar um material didático 
esteticamente agradável e de fácil 
uso no processo de estudo

No formato web, o material é 
composto por elementos de 
animações dinâmicas, inseridas 
em cada módulo do texto



Segundo Mill (2010), “ a Educação a Distância brasileira passou por uma vertiginosa 
expansão e por um enorme reconhecimento nunca percebido na modalidade”.

Ambiente concebido para os membros dos Conselhos de Políticas Públicas e cidadãos para 
o exercício do controle social

Com duração média de 45 dias, 100h/a, certificado 

pela UFMT. Estruturado em 3 Módulos: 

O curso de EAD em Cidadania 

e Controle Social

Módulo I: Estado, participação e controle social

Módulo II: Gestão Pública em Mato Grosso

Módulo III: Projeto Integrador



Foram atendidos 97% dos 141 municípios do 

Estado de Mato Grosso e 26 de outros Estados

Verificou-se cursistas de nível fundamental de 
escolaridade, bem como doutores que 
desempenham suas atividades como defensores 
públicos, fiscais de tributos estaduais, serviços 
geral, do lar, entre outros.

O curso de EAD em Cidadania 

e Controle Social



 Distribuídas em 40 salas de EAD, 40 tutores 
selecionados, monitorados  e supervisionados por 
técnicos e especialista em controle social do TCE-MT

 Aula magna

 Encerramento presencial

vagas ofertadas

2 mil 

Contando com fóruns, grupos em redes sociais e estratificado 

em supervisão, coordenação, tutoria mais de 1mil alunos 

foram aprovados com uma taxa de evasão de apenas 50%

O curso de EAD em Cidadania 

e Controle Social - 2016



A produção acadêmica substancial de 700 trabalhos finais 

conclusivos viabilizou o indicador de maior representatividade 
relacionados à temática das politicas publicas dos seus 
municípios

50 foram selecionados, de 27 municípios do Estado, e 

inseridos na publicação Edufmt, in 2017.

16% dos trabalhos apresentaram preocupação com a 

transparência e a fiscalização pelos Conselhos Municipais

O curso de EAD em Cidadania 

e Controle Social



Controle de 

satisfação 

online

Sistema 
de Tutoria

Disposição 
das atividades 
e conteúdos

Qualidade 
do material 
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Organização 
do AVA

Atendimento 
do Suporte 

Técnico
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Online
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Os gráficos da avaliação

A linguagem empregada no 
material didádito foi clara?

1%

7%

36%
56%

Ruim

Regular

Bom

Ótimo

O tutor esteve disponível e acessível para 
os debates e saneamento de dúvidas?

1%

5%

20%

74%

Ruim

Regular

Bom

Ótimo



Os gráficos da avaliação

Qual a sua avaliação geral da atuação da 
coordenadora de tutoria da sua turma?

1%

4%

23%

72%

Ruim Regular Bom Ótimo

Qual a sua avaliação geral da atuação da 
supervisora de tutoria da sua turma?

1%

4%

24%

71%

Ruim Regular Bom Ótimo



Os gráficos da avaliação

O curso contribuiu para o desempenho 
das suas atividades junto ao Conselho, 

sua comunidade ou cidade?

0%

5%

26%

69%

Ruim Regular Bom Ótimo

Sobre a disposição dos materiais dentro do AVA 
(textos, vídeos, fascículos, etc) e atividades dentro 

do AVA (fórum, questionários, etc) você teve 
alguma dificuldade para localizá-las?

25%

75%

Sim Não



Os gráficos da avaliação

O AVA apresentou-se de 
fácil operacionalização

1%

10%

31%58%

Ruim

Regular

Bom

Ótimo

As funcionalidades e o leiaute do AVA 
satisfizeram as necessidades do curso?

1%

9%

32%
58%

Ruim

Regular

Bom

Ótimo



Os gráficos da avaliação

Qual o seu conceito geral 
atribuído ao AVA?

-1%

8%

32%
60%

Ruim Regular Bom Ótimo

Qual o seu conceito geral 
atribuído ao curso?

4%

19%

77%

Ruim Regular Bom Ótimo



Aluno 01
“Os organizadores do curso estão de parabéns, o curso e os conteúdos são riquíssimos e contribuíram 
muito para o nosso conhecimento. Somente o tempo disponibilizado que foi pouco”.

Aluno 02 
“O curso a distância foi muito bom para mim, o tempo que fiz não seria possível presencialmente, 
meu tutor me acompanhou, me ligou, buscou saber por que atrasei tarefa, estão de parabéns”.

Aluno 03
“No início achei a área virtual difícil de manusear, mas depois, foi tranquilo e 
fácil de manusear”.

Aluno 04
“O tempo de duração do curso foi muito curto”.

Aluno 05
“Em suma, é um curso de extrema importância, pois os temas abordados são imprescindíveis 
para a efetivação do exercício da cidadania. No que se refere ao portal, senti um pouco de 
dificuldade na localização das atividades, bem como no entendimento da funcionalidade 
dos módulos e possíveis envios das atividades, porém foram sanados com o auxílio do tutor. 
No mais, esse curso é um excelente trabalho.”

Algumas vozes dos alunos coletadas na 

questão aberta do questionário de avaliação



Considerações Finais

 Empoderamento social em diversos níveis 
de conhecimento e diferentes espaços de 
discussão plural forma atingidos de 
diferentes modos 

 A parceria entre instituições deve ser 
encorajada em favor da cidadania e do 
controle social dos recursos públicos 

 Espera-se que esta experiência possa ser 
compartilhada com outras instituições que 
desejam utilizar da tecnologia do Ensino a 
Distância 

 Conscientização do cidadão é o ponto de 
partida para o repesar e transformar sua práxis

 Preparação dos conselheiros para cumprir sua 
missão favorece a sua intervenção na 
realidade

 Membros da sociedade deixam o polo passivo 
de administrados e atuam como cidadãos 
ativos nos atos de poder tomadas em seu 
nome na medida que sentem mais bem 
informados e preparados para o exercício de 
controle social

 Nível de satisfação elevado e percentual de 
evasão menor que a média do Brasil para essa 
modalidade



Raichelis, 2000

(...)  no processo de amadurecimento da democracia participativa, 

tanto a sociedade quanto o Estado são chamados a se modificarem, 

a construírem aliança em torno de pautas coletivas, a praticarem 

mediações sociais e políticas visando o atendimento de pautas 

populares e a caminharem na direção da estruturação de esferas 

públicas autônomas e democráticas no campo das decisões políticas” 

(RAICHELiS, 2000).
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